Comarca de Itaocara – Vara Única
Juiz: Rodrigo Rocha de Jesus
Processo nº 0001874-23.2012.8.19.0025
JORGE LEIR LESSA DE AGUIAR ajuizou ação em face da CEDAE-Companhia Estadual de Água e Esgoto, com o propósito de obter a prescrição quinquenal, bem como, ter reconhecida a cobrança de valores incompatíveis com o real consumo do autor, no mês de outubro de 2008, excluindo assim, as anotações de seus cadastros. Afirmou o autor que compareceu na agência local da empresa ré, em 22 de junho de 2012, com a finalidade de verificar débitos relativos ao consumo de água de sua residência, sendo informado que havia débitos desde o ano de 2004. Pretende o reconhecimento Alega ainda o autor, que forma apontados valores absolutamente irreais. Pretende o reconhecimento da prescrição em relação às faturas vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, além do cancelamento de três faturas relativas a outubro de 2008, por trazerem valores exagerados, bem como indenização por danos morais se o seu nome tiver sido incluso em cadastro restritivo de crédito. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 08/44. Gratuidade de justiça deferida a fls. 46. O réu, regularmente citado a fls.48 vº, não apresentou resposta, conforme certidão de fls.49. Decisão declarando a revelia da parte ré a fls. 50. Manifestação da parte autora a fls. 51/52, pelo julgamento antecipado da lide. Relatei. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, II, do C.P.C. Na hipótese, conforme se vê da certidão dos autos, o réu, apesar de citado, não contestou a ação, o que faz incidir à espécie o preceito do art. 319, do C.P.C., segundo o qual serão reputados verdadeiros os fatos narrados na inicial. Neste ponto, merece deferimento o pedido para declaração de inexistência do débito contido nas três faturas de outubro de 2008, eis que os valores, pela presunção de veracidade decorrente da revelia, devem ser tidos como exagerados. Entretanto, a aplicação dos efeitos da revelia não acarreta a procedência in totum do pedido. A questão posta nos autos é meramente de direito, consubstanciada em atestar qual o prazo prescricional para a cobrança pelo serviço de fornecimento de água. O prazo prescricional, em tela, ao contrário do aduzido na inicial, é de dez anos, força do que dispõe o artigo 205 do Código Civil, já que restou pacificado no âmbito dos Tribunais Superiores que a cobrança de água quando feita por concessionária pública reveste-se da natureza jurídica de preço público, não se aplicando, pois, o CTN, mas apenas o Código Civil. A propósito: 0310451-57.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 08/01/2013 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DA CEDAE. NATUREZA JURÍDICA. PREÇO PÚBLICO. PRAZO DA LEI CIVIL. EXIGIBILIDADE DA COBRANÇA. I- O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a cobrança pelos serviços de água tem natureza de preço público quando prestados por Concessionária; II- Diante da natureza da cobrança afasta-se o CTN, e aplica-se a Lei Civil, pelo que o prazo prescricional para cobrança dos débitos, observada a regra de transição prevista no art. 2.028 CC, será decenal, na forma do art. 205 CC/02, questão que foi objeto de Recursos Repetitivos. Súmula 412 do STJ. III- Prescrição que não se operou. IV- Não ofensa ao principio da especialidade pela não aplicação do Decreto 553/76 e da Lei 11.445/07. VParcelamento que se impõe através da aplicação analógica do art. 1º da Lei Estadual nº 4.339/04, que dispõe acerca do programa de refinanciamento de dívidas para os consumidores residenciais da CEDAE. VI- Ao que tudo indica a parte vivenciou mero dissabor, desconforto, aborrecimento comum e usual decorrente de acontecimentos ordinário dos tempos atuais, o que não é suficiente a caracterizar a ocorrência de dano passível de indenização, sob pena de enriquecimento sem causa. Reforma parcial da sentença. Parcial provimento do primeiro recurso e negativa de seguimento do segundo, na forma do art. 557, caput e §1º-A do CPC. 0307094-69.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. JACQUELINE MONTENEGRO - Julgamento: 18/12/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CEDAE. DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 1. Sustenta a Autora a ocorrência de prescrição quinquenal e a impossibilidade do corte no fornecimento do serviço de água. 2. Prescrição decenal, eis que há entendimento sedimentado no Pretório Excelso no sentido de que a cobrança por concessionárias de serviço público de água e esgoto detém natureza jurídica de tarifa ou preço público, devendo a prescrição ser tratada pelas normas do Direito Civil, nos termos do artigo 205, do CC/2002. 3. Não há como se negar a essencialidade dos serviços que são prestados pela empresa Ré. Contudo, não se pode admitir a sua utilização sem a devida contraprestação pecuniária. 4. Recurso da ré/1ª Apelante a que se dá provimento e recurso da aurora/2ª Apelante a que se nega provimento. Quanto à cobrança exagerada nos meses mencionados, esta é evidente diante de análise comparativa feita com as demais contas do imóvel do autor que instruem o feito, mais ainda diante da revelia, como acima exposto. Assim porque as contas têm valores muito diferentes. Verossímil, pois, a tese da parte autora, o que autoriza a inversão do ônus da prova, garantia estatuída pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Quanto ao pedido de indenização por danos morais, impossível o seu deferimento, já que o autor o condicionou à inclusão de seu nome em cadastro restritivo de crédito, mas não se desincumbiu de produzir a prova documental respectiva que, diga-se, é de fácil produção. Posto isso é que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para declarar prescritas as faturas relativas ao serviço de água e esgoto, devidas pela autora ao réu, vencidas antes dos dez anos imediatamente anteriores à presente data. Declaro, ainda, inexistentes o débito relativo às três faturas de outubro de 2008, nos valores de R$ 234,36, R$ 267,79 e R$ 183, 94, ficando a ré condenada a excluir tais faturas de seus sistemas, pena de multa de R$ 1.000,00 por cada ato de cobrança ou de alegação de existência das mesmas Indefiro o pedido de indenização por danos morais. Fica a ré proibida de incluir o nome do autor em cadastro restritivo de crédito pelo débito nesta declarado inexistente, pena de multa de R$ 4.000,00. Se já incluso, deve a ré proceder ao imediato cancelamento, no prazo de vinte dias, pena de multa diária de R$ 100,00. Diante da sucumbência recíproca, as custas que sejam devidas serão rateadas e compensados os honorários de advogado, observado o artigo 12 da Lei nº 1.060/50 em relação ao autor. P. R. I. C. Transitada em julgado, baixa e arquivo.
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